
  AGENDA POLÍTICAAGENDA POLÍTICA



ESTADO, DIREITO E DEMOCRACIAESTADO, DIREITO E DEMOCRACIA

Assessores Temáticos

Alfredo Aparecido Batista
Potyara Amazoneida P. Pereira
Maria Cristina Queiroz Nobre



ESTADO, DIREITO E DEMOCRACIAESTADO, DIREITO E DEMOCRACIA

- Aprofundamento teórico-conceitual da teoria e do 

método que estão na base das preocupações 

analíticas majoritárias presentes nos trabalhos 

apresentados

- Atenção ao trato relacional da teoria e método 

marxistas e marxianos, com vista a não 

desconsiderar, na crítica do capitalismo, 

categorias–chave como totalidade dialética (e não 

sistêmica), contradição e correlações de forças 

para evitar análises lineares da realidade    



ESTADO, DIREITO E DEMOCRACIAESTADO, DIREITO E DEMOCRACIA

- Trabalhar com os conceitos de direitos e 
políticas sociais como categorias 
dinâmicas, históricas e sujeitas a 
transformação e  apropriação pela teoria 
crítica do Serviço Social, tal como vem 
sendo feito com o conceito “questão 
social”, de origem conservadora-burguesa



ESTADO, DIREITO E DEMOCRACIAESTADO, DIREITO E DEMOCRACIA

     
- Considerar que não basta contrapor à política de 

assistência social o emprego, como instrumento de 

dignificação dos cidadãos pobres, pois o emprego 

pode ser tão aviltante e impeditivo da 

emancipação humana como o mero assistencialismo

- Convocar profissionais e estudantes de Serviço 

Social para se juntarem às lutas contra a reforma 

do ensino superior, trabalhista e sindical 



SEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃOSEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃO

Assessores TemáticosAssessores Temáticos
Ana Maria de VasconcelosAna Maria de Vasconcelos
Irma MoroniIrma Moroni
Maria do Socorro Reis CabralMaria do Socorro Reis Cabral
Maria Inês Souza BravoMaria Inês Souza Bravo



SEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃO

- Luta para alteração do critério 
renda, no BPC

- Busca de capacitação e assessoria 
técnica das universidades públicas que 
contribuam para estudo e sistematização 
do exercício profissional



SEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃO

- Estudo das ações profissionais 
realizadas pelos assistentes sociais 
nas diferentes unidades da seguridade 
social, pelas entidades da categoria, 
em articulação com as universidade 
públicas



SEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃO

- Análise crítica de demandas 
emergentes que têm sido colocadas para 
o assistente social como: atenção 
domiciliar capacitação de cuidadores, 
especificando as possibilidades de 
trabalho do assistente social tendo 
como referência o projeto ético 
político



SEGURIDADE SOCIAL -CONCEPÇÃO

- Fomentar, possibilitar e 
garantir a capacitação permanente 
dos assistentes sociais pelas 
universidades públicas, 
comunitárias e entidades da 
categoria



SEGURIDADE SOCIAL - GESTÃOSEGURIDADE SOCIAL - GESTÃO

Assessores Temáticos

Cleide Carneiro 

Lucia Conde

Miriam Dias 

Rosa Helena Stein

Simone Albuquerque



SEGURIDADE SOCIAL - GESTÃO

- Realizar pesquisa em todos os Estados 
sobre o processo de descentralização da 
Assistência Social, buscando identificar e 
avaliar a rede de serviços sociais

- Ampliar a mobilização dos órgãos de 
representação da categoria na luta pela 
inserção oficial do Assistente Social no 
PSF (Programa Saúde da Família)



SEGURIDADE SOCIAL - GESTÃO

- Luta em defesa de uma Política Nacional 
de Atenção à População de Rua

- Fortalecer a sociedade civil nos 

Conselhos de Política e de Direitos, bem 

como a criação e/ou dinamização dos Fóruns 

setoriais da sociedade civil em todas as 

esferas

- Garantir espaço para avaliação do XI CBAS 

na plenária final



SEGURIDADE SOCIAL - FINANCIAMENTOSEGURIDADE SOCIAL - FINANCIAMENTO

Assessores TemáticosAssessores TemáticosAssessores TemáticosAssessores Temáticos

Miriam DiasMiriam Dias
Rosa Helena SteinRosa Helena Stein



SEGURIDADE SOCIAL - FINANCIAMENTO

- Realização de capacitação sobre o 
financiamento da Seguridade Social que 
possibilite sua apropriação pela categoria 
profissional 

- Manutenção da luta em defesa da ampliação 

de recursos financeiros, bem como sua 

exclusiva aplicação, para a Seguridade 

Social



SEGURIDADE SOCIAL –CONTROLE SOCIALSEGURIDADE SOCIAL –CONTROLE SOCIAL

Assessores TemáticosAssessores Temáticos

Ana Maria de VasconcelosAna Maria de Vasconcelos
Irma MoroniIrma Moroni

Maria do Socorro Reis CabralMaria do Socorro Reis Cabral
Maria Inês Souza BravoMaria Inês Souza Bravo



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

-Lutas Gerais a serem encampadas pelas entidades da 
categoria em articulação com outras entidades e 
movimentos sociais no âmbito da Seguridade Social

-Luta pela consolidação da seguridade social: interface 
efetiva da política de saúde, previdência e assistência 
social  e demais políticas sociais superando análises 
fragmentadas

-Posicionamento em defesa da Anistia de Débitos dos 
Trabalhadores Autônomos de baixa renda, junto à 
Previdência Social

+ Luta pela ampliação, manutenção e consolidação   dos 
direitos sociais historicamente conquistados



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Luta pela contratação das equipes do PSF 
via concurso público em substituição aos 
quadros contratados via terceirização

- Envolvimento na preparação e construção do 
dia 11 de novembro/2004, como dia Nacional 
de Luta contra as reformas universitária, 
trabalhista e sindical e na caravana do dia 
25 de novembro/2004



- Engajamento dos assistentes sociais na luta 
pela manutenção do orçamento único da 
seguridade e posicionamento firme contra a 
isenção de contribuição social que financiam 
a seguridade para empresas privadas de 
ensino, previsto na reforma do ensino 
superior, na busca de garantir o 
financiamento efetivo da Seguridade Social

SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL



- Busca da garantia da discussão e implementação 
de uma Política de Recursos Humanos no âmbito da 
Seguridade Social;

- Continuidade da luta contra o Ato Médico em 
articulação com outras entidades profissionais

- Posicionamento das entidades da categoria no 
acompanhamento do projeto de lei que prevê a 
redução da alíquota de contribuinte individual 
para os trabalhadores informais de baixa renda

SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL



- Participação e articulação dos assistentes sociais 
com os movimentos de trabalhadores e usuários que 
lutam pela efetivação do SUS e da Reforma Sanitária, 
via entidades da categoria

- Potencializar e facilitar o acesso dos usuários aos 
serviços e benefícios das unidades de seguridade 
social, no cotidiano profissional

- Posicionamento e envolvimento dos assistentes sociais, 
juntamente com outros profissionais, pela melhoria da 
qualidade dos serviços e do atendimento à população, 
superando a mera “humanização” das relações profissionais-
usuários prevista na política oficial

SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL



- Continuidade da luta pela efetivação do Concurso 
público para assistentes sociais do INSS na 
perspectiva da garantia do preenchimento das 4140 
existentes, após 21 anos sem concurso público

-Abertura de concurso público para assistentes 
sociais e na saúde e na assistência

- Promoção junto às universidades de espaços de 
aprofundamento do debate sobre o PSF e a atuação 
do assistente social no programa

SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Engajamento na luta pela efetivação do 
Conselho de Seguridade Social nas suas 
diferentes instâncias, aprovados nas 
Conferências Nacionais de Saúde e 
Assistência;



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

Lutas no âmbito do controle social



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Inserção dos assistentes sociais nos 
espaços dos Conselhos Distritais e das 
Coordenadorias de Saúde e participação e nas 
Conferências Municipais, Estaduais e 
Nacional

- Envolvimento da universidade pública – 
dado seu caráter de maior isenção e 
autonomia - e entidades da categoria na 
Capacitação de Conselheiros
 



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Envolvimento da universidade pública – 
dado seu caráter de maior isenção e 
autonomia - e entidades da categoria na 
Capacitação de Conselheiros



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Reafirmar e potencializar os Conselhos 
de política e de direitos como espaços 
políticos de controle social articulando 
com os movimentos sociais organizados na 
defesa dos direitos sociais



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Contribuir para o estabelecimento 
de canais de interlocução dos 
Conselhos, com a sociedade civil, na 
perspectiva da democratização das 
informações,  decisões e 

deliberações dos Conselhos; 



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Contribuir para a consolidação de 
agenda política dos Conselhos em 
substituição as agendas burocráticas 
oriundas do governo; 



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Luta pela transformação dos Conselhos 
não paritários e consultivos em espaços 
deliberativos e paritários pelas entidades 
da categoria, em articulação com outras 
entidades



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

-Ampla divulgação da Conferência Nacional 
de Saúde do Trabalhador, que ocorrerá em 
2005, e preparação da participação dos 
assistentes sociais

- Estímulo à criação  de Fóruns de Política 
Sociais (assistência social, saúde, 
previdência, etc.)



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Potencializar, construir e reforçar 
espaços de participação popular nas 
unidades de prestação de serviços e 
benefícios da seguridade

- Defesa pelo CFESS, junto ao CNAS, para 
assegurar a passagem dos diferentes 
Programas de Transferência de Renda, pelos 
Conselhos Municipais de Assistência Social, 
no sentido de assegurar o controle social



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Fomento por parte dos CRESSs de articulação 
dos assistentes sociais que trabalham com 
Programadas de Transferência de Renda com o 
Conselho Municipal de Assistência Social, 
representações da sociedade, fóruns, 
sindicatos, etc, objetivando assegurar, 

fomentar e efetivar o controle social; 



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Acompanhar os desdobramentos das funções das 
Agências Reguladoras no âmbito dos serviços 
públicos mercantilizados, especialmente os 
integrantes da Seguridade Social, analisando e 
denunciando sua interferência na redução dos 
direitos sociais

- Estimular a criação e contribuir para o 
funcionamento de plenárias e fóruns autônomos que 
fortaleçam as políticas públicas em defesa dos 
direitos, articulando representantes das 
entidades da sociedade civil



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Democratização de informações e 
conhecimentos produzidos no cotidiano da 
prática profissional com Conselhos de 
política e de direitos, fóruns, Conferências, 
gestores (direções de unidade, chefias de 
serviços), usuários e suas entidades 
representativas objetivando garantir direitos 
sociais



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Levar os Conselhos para dentro das 
unidades de saúde mental, visando 
desarticular a cooptação das Associações 
de familiares dos usuários



SEGURIDADE SOCIAL – CONTROLE SOCIAL

- Articulação dos assistentes sociais que 
trabalham em saúde mental, a partir dos 
CRESSs, para discutir a questão do controle 
social neste campo, com vistas a traçar 
estratégias de intervenção nos serviços



DIREITOS GERACIONAISDIREITOS GERACIONAIS
VELHICEVELHICE  

Assessoras Temáticas

Leonia Capaverde Bulla
Maria Elizabeth Santana Borges



DIREITOS GERACIONAIS:VELHICEDIREITOS GERACIONAIS:VELHICE  

LUTA POR:  
- Efetiva implementação do Estatuto do Idoso
- Ampliação dos benefícios assistenciais e 
acesso ao BPC a partir dos 60 anos (Estatuto)
- Articulação de políticas sociais como previsto 
na Lei 8842/94
- Implementação das Delegacias de Idosos 
notificação compulsória de maus tratos
- Ampliação do número de profissionais 
especializados no SUS 
- Capacitação de profissionais e idosos para 

educação em saúde e divulgação de direitos           
                                      



              RECOMENDAÇÕES PROFISSIONAISRECOMENDAÇÕES PROFISSIONAIS

- Inclusão de estudos e pesquisas sobre o - Inclusão de estudos e pesquisas sobre o 
envelhecimento nos cursos de graduação e pós-envelhecimento nos cursos de graduação e pós-
graduação de S.Social; avançar na construção de graduação de S.Social; avançar na construção de 
referenciais teórico-conceituais referenciais teórico-conceituais 
- Divulgação de resultados de estudos e - Divulgação de resultados de estudos e 
pesquisas sobre a velhice em sites das entidades pesquisas sobre a velhice em sites das entidades 
do Serviço Social e outros meiosdo Serviço Social e outros meios
- Na intervenção profissional, estimular os - Na intervenção profissional, estimular os 
idosos à participação social e luta por seus idosos à participação social e luta por seus 
direitosdireitos

DIREITOS GERACIONAIS:VELHICEDIREITOS GERACIONAIS:VELHICE  



DIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDEDIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDE  

DIREITOS GERACIONAISDIREITOS GERACIONAIS
INFÂNCIAINFÂNCIA E E JUVENTUDE JUVENTUDE  

Assessores Temáticos

Helenara Silveira Fagundes
Maria Aparecida Marques da Rocha

Maria Beatriz Marazita
Teresa Cristina Esmeraldo Bezerra



DIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDEDIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDE  

- Garantia do BPC-LOAS para todas as crianças 

e adolescentes soropositivo para HIV de baixa 

renda

- Desenvolver cursos, seminários de 

capacitação para trabalhar com família

- Enfatizar o uso do Ministério Público e das 

Comissões de Direitos Humanos



DIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDEDIREITOS GERACIONAIS: JUVENTUDE  

- Articulação do Serviço Social com as redes 

de Movimentos Juvenis na construção das 

políticas públicas

- Recomendação: Socialização, discussão do 

SUAS Ampliar e aprofundar a discussão sobre 

público e privado e sobre o projeto de 

parcerias público e privado 

 



QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E 
SEXUALIDADESEXUALIDADE  

Assessoras Temáticas

Glaucia Elaine Silva de Almeida
Magali da Silva Almeida

Maria do Socorro Ferreira Osterne
Marlise Vinagre Silva



QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADEQUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADE  

  

  

- Aprofundar a discussão crítica sobre o 

conceito de gênero, a partir de uma 

perspectiva histórica indissociada da 

análise de classe social e raça/etnia

- Estimular a criação de comissões nos CRESS 

de combate às discriminações de gênero, 

raça/etnia e sexualidade, articulada as de 

Direitos Humanos



QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADEQUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADE  

  

  

- Repudiar o sexismo, o racismo e a 
homofobia em todas as suas expressões

- Lutar contra o projeto governamental 

de redução da carga horária curricular, 

considerando a proposta da ABEPSS, 

assegurando o debate sobre gênero, 

raça/etnia e sexualidade no interior do 

currículo                                

      



QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADEQUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA E SEXUALIDADE  

- Apoiar  as lutas sociais articuladas 
aos movimentos sociais organizados, 
sobretudo aqueles comprometidos com a 
luta  contra todas as formas de 
discriminação

- Realização, pelo conjunto CFESS/CRESS, 
de seminários e  cursos em nível regional 
e nacional, em articulação com as 
unidades de ensino

  



DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIADEFICIÊNCIA  

Assessores Temáticos

Idilia Fernandes 
Lise Roy



DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

-A inclusão das pessoas com deficiência em todas 
as esferas da vida social

-A necessidade da ACESSIBILIDADE, um mundo para 
todos, romper barreiras arquitetônicas, da 
comunicação e das atitudes discriminatórias e 
preconceituosas

- O reconhecimento da cidadania e autonomia das 
pessoas com deficiência e a superação da visão 

assistencialista e tutelar 



DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

- Reconhecimento do protagonismo das pessoas com 
deficiência

- Atenção à vulnerabilidade específica das pessoas 
com deficiência na análise geral do contexto  
estrutural das vulnerabilidade sociais

- Referência e articulação com o movimento social 
das pessoas com deficiência, seus mecanismos de 
reivindicação, pressão,  fóruns e conselhos de 
participação e controle social 



DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

-Ampliação e efetivação dos direitos sociais das 
pessoas com deficiência

-Os lugares da sociedade devem prever condições 
acessíveis para a circulação e comunicação das 
diferentes deficiências. Um Congresso deste porte 
também deve se preocupar em se adequar a essa 
necessidade. Sugere que na Inscrição solicite-se se 
haverá necessidade de equipamentos de acessibilidade e 
quais.

- A interdisciplinariedade é fundamental para o 
serviço social trabalhar com a questão das 
deficiências e da Acessibilidade



DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DIREITOS E GARANTIAS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

- Fortalecer as luta por recursos públicos de 
órteses, próteses e reversões cirúrgicas. 

-Ampliar a discussão intersetorial das questões 
relativas à deficiência e doença mental, em vista 
de intervenções mais adequadas

- Referendar a expressão pessoa com deficiência 
para a categoria profissional referir-se às 
deficiências de uma forma genérica ao invés dos 
termos portadores de deficiência, portadores de 
necessidade especial ou “o deficiente”. 



Assessores Temáticos

Helena Frota 
Regina Célia Tamaso Mioto

FAMÍLIA E SISTEMAS DE PROTEÇÃO FAMÍLIA E SISTEMAS DE PROTEÇÃO 
SOCIALSOCIAL  



FAMÍLIA E SISTEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

- Defender o direito de proteção da família pelo 
Estado e lutar contra a responsabilização cada 
vez maior da família pela proteção social

- Vincular a questão classe social, gênero e 

etnia aos debates relacionados à família

- Contrapor-se à tendência de culpabilização das 

famílias pelas suas condições de vida e pelo 

fracasso na proteção de seus membros



FAMÍLIA E SISTEMAS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

- Defender as políticas sociais básicas e 
a oferta de serviços de qualidade, 
orientados pelos princípios da 
universalidade e integralidade. 

- Aprofundar o debate sobre o trabalho 

profissional com famílias na  perspectiva 

da construção de processos emancipatórios 

em direção a garantia de direitos 



QUESTÃO URBANA E O DIREITO A CIDADEQUESTÃO URBANA E O DIREITO A CIDADE
QUESTÃO AGRÁRIA E O ACESSO À TERRAQUESTÃO AGRÁRIA E O ACESSO À TERRA  

Assessores Temáticos

Aurineida Maria  Cunha
Josefa Batista Lopes

Severina Garcia de Araújo  



QUESTÃO URBANA E O DIREITO A CIDADE

- Defesa do direito à cidade  nos diversos 
 fóruns e instâncias, articulando-se com 
as diferentes lutas sociais

- Fortalecer a discussão  sobre as 
Questões Urbana e  Agrária  de forma  
articulada,  como particularidades  da 
Questão Social, na formação  e no 
exercício  profissional



QUESTÃO URBANA E O DIREITO A CIDADE

- Incluir na formação profissional o 
estudo e a discussão  dos instrumentos 
legais (Estatuto da Cidade, Plano 
Diretor, etc.)  que regulamentam a 
Questão Urbana

- Lutar pela ampliação dos espaços de 
trabalho dos assistentes sociais nas 
políticas direcionadas à Questão Urbana 
nos níveis municipal, estadual e federal

 



QUESTÃO URBANA E O DIREITO A CIDADE

- Contribuir com  o processo  organizativo 
e as lutas dos trabalhadores  pela Reforma 
Agrária e pelo  conjunto de políticas 
públicas que assegurem direitos

- Criar e ampliar mecanismos de 
aprofundamento  de estudos e debates sobre 
a Questão Agrária  nos espaços da formação, 
do exercício profissional e das entidades 
de representação  da categoria



QUESTÃO AGRÁRIA E O ACESSO A QUESTÃO AGRÁRIA E O ACESSO A 
TERRATERRA  

- Definir estratégias  para  ocupar  e 
ampliar os espaços de exercício 
profissional  no âmbito das políticas 
sociais para o campo

- Participar do “Fórum Nacional pela 
Reforma Agrária e Justiça no campo” e da 
campanha pela limite da propriedade rural



DESENVOLVIMENTO REGIONAL, MEIO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, MEIO 
AMBIENTE E DIREITO A VIDAAMBIENTE E DIREITO A VIDA  

Assessores Temáticos

 Joaquina Barata Teixeira 
Liduina Farias Almeida da Costa



DESENVOLVIMENTO REGIONAL, MEIO AMBIENTE E 
DIREITO A VIDA 

- Valorizar, na agenda do Conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS
e ENESSO a temática do Meio ambiente e do Desenvolvimento
 Regional

- Estabelecer uma relação mais orgânica com a agenda 21

- Levar para as entidades internacionais de Serviço Social
a questão ambiental da realidade brasileira e as 
demandas colocadas ao Serviço Social

- Trabalhar no Fórum Social Mundial a temática do meio 
ambiente, com destaque para a Amazônia e o 
semi-árido nordestino



DIIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA DIIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA 
PÚBLICAPÚBLICA  

Assessores Temáticos

Eugênia Célia Raizer
Maria Glaucíria Mota Brasil



- Articular a discussão dos direitos 
humanos com as entidades da categoria,de 
defesa dos direitos humanos e as lutas 
sociais;

DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

-Aprofundar a concepção de segurança 
pública enquanto um direito fundamental de 
cidadania e um bem por excelência 
democrático;

- Priorizar como foco da ação pública 
aqueles segmentos que vem historicamente 
sofrendo perversos processos de 
subalternização e discriminação;



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

-Aprofundar os fundamentos teóricos conceituais 
que estão na base das preocupações analíticas 
do fenômeno das violências: criminalizada, do 
Estado, simbólica, doméstica, crime 
organizado,etc..

- Reafirmar intervenções e programas 
pedagógicos-políticos que almejam uma nova 
sociedade ou estado, uma nova civilização;



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

-Que as entidades da categoria adotem como 
eixos temáticos para estudos e 
sistematizações:
  
 I - Ética e Direitos Humanos;

 II -Sistema de Justiça e Segurança Pública



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

-Investir em estratégias e organismos 
independentes que possibilitem uma maior 
controle civil sobre o trabalho policial, 
reforma das instituições policiais 
(formação, modelos de atuação, normas, 
políticas) e retirada do “entulho 
autoritário” na carta de 88 no capítulo da 
Segurança; 



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

- Ampliar e incentivar práticas e programas 
de formação em direitos humanos tendo como 
pressuposto a ação política e estratégica 
na construção e fortalecimento de uma 
cultura de defesa dos Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais e Ambientais;



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

- Investir em pesquisas e práticas  sobre a 
Política de Segurança Pública - campo pouco 
explorado, pelo serviço social, enquanto um 
espaço político estratégico para a 
construção, afirmação e defesa dos direitos 
em sua mais ampla concepção



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

- Incentivar práticas  e pesquisas  
interdisciplinares que complexifiquem as 
realidades que envolvem o jovem pobre, os 
homicídios, os loucos, as prostitutas, os 
usuários de drogas, violências domésticas 
etc.. e as recorrentes violações dos 
Direitos Humanos; 

 



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

- Investir nas praticas profissionais 
e movimentos de defesa dos direitos do 
sujeito aprisionado, contrariando a 
lógica ideológica e perversa da 
prisão, implicando na criação de novos 
sentidos a existências dos presos; 



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

- Incentivar as articulações 
institucionais, envolvendo os diversos 
gestores das políticas: penitenciária, 
infância e adolescência, mulher e direitos 
humanos, visando a efetivação de políticas 
públicas na perspectiva  de garantia dos 
direitos da relação materno-infantil da 
mulher presa e seu filho;



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

 - Reconhecer a realidade da inserção da 
criança que nasce e/ou permaneça nos 
estabelecimentos prisionais femininos, na 
perspectiva dos direitos inerentes às 
esferas penitenciárias e infância 
brasileira;



DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA 

-Incentivar práticas  e pesquisas  sobre 
meio ambiente enquanto um direito humano 
coletivo

- Aprofundar o debate da subjetividade e 
objetividade e dos sujeitos sociais 
vítimas das violências e em condição de 
aprisionamento



POLÍTICAS E ALTERNATIVAS DE GERAÇÃO POLÍTICAS E ALTERNATIVAS DE GERAÇÃO 
DE TRABALHO E RENDADE TRABALHO E RENDA  

Assessores Temáticos

Cleonice Lopes Nogueira
Ronaldo José Sena Camargo



POLÍTICAS E ALTERNATIVAS DE GERAÇÃO DE TRABALHO 
E RENDA 

DEFESA DE:

- autonomia dos grupos sociais  nos programas de 
combate a miséria e desemprego

- responsabilidade do Estado com as políticas 
públicas

- criação de mecanismos de controle social dos 
recursos públicos e financiamento das políticas de 
combate ao desemprego; 

- maior articulação das políticas sociais de 

emprego, educação e combate ao trabalho infantil     
                                            



POLÍTICAS E ALTERNATIVAS DE GERAÇÃO DE TRABALHO 
E RENDA 

LUTA DA CATEGORIA POR:

- questionar publicamente a concepção, princípios 
e condução das políticas públicas na lógica do 
capital   

- reafirmação, na prática da direção política 
firmada   no projeto ético-político do s. social.

- defesa dos direitos e fortalecimento da 
cidadania dos segmentos trabalhadores envolvidos 
nos programas sociais  trabalhados pelos 
assistentes sociais. 



SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA 
ESFERA PÚBLICA: MS, REDES, ONGS E ESFERA PÚBLICA: MS, REDES, ONGS E 

TERCEIRO SETORTERCEIRO SETOR  

Assessores Temáticos

Marina Maciel Abreu
Carlos Montaño

Silvana Mara de Morais dos 
Santos



SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA 
PÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETORPÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETOR  

- Identificação das formas de inserção e 
condições de trabalho dos Assistentes Sociais nas 
organizações da sociedade civil

- Identificação e avaliação das práticas de 
assistência social, saúde e educação nas 
organizações da sociedade civil, considerando 
princípios e valores da seguridade social e do 
código de ética



SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA 
PÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETORPÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETOR  

-Defesa da profissionalização na implementação da 
assistência social como política pública

-Necessidade de controle da transferência de 
recursos públicos para o financiamento das 
organizações da sociedade civil

- Defesa e luta articulada com outros sujeitos 
coletivos na defesa da efetiva implementação dos 
princípios constitucionais da seguridade social



SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DA ESFERA 
PÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETORPÚBLICA: MS, REDES, ONGS E TERCEIRO SETOR  

- Articulação das lutas sociais tendo em 
vista a conquista, garantia e ampliação dos 
direitos

- Incentivo para a Criação/difusão/
fortalecimento de mecanismos de articulação 
da formação e prática profissional com as 
lutas na perspectiva da construção orgânica 
do projeto ético-político do Serviço Social 
com as demandas emancipatórias da sociedade



O PROJETO ÉTICO POLÍTICO, TRABALHO E O PROJETO ÉTICO POLÍTICO, TRABALHO E 
FORMAÇÃO PROFISSIONALFORMAÇÃO PROFISSIONAL  

Assessores TemáticosAssessores Temáticos



•DEFESA DO ENSINO PÚBLICO, GRATUITO, LAICO  E DE 
QUALIDADE, E DA AUTONOMIA UNIVERSITARIA, SOB O CONTROLE 
DOS QUE NELA TRABALHAM E ESTUDAM  

•DEFESA DA INDISSOCIABILIDADE ENTRE AS DIMENSÕES ENSINO, 
PESQUISA E EXTENSÃO NA UNIVERSIDADE

•CONTRA TODAS AS FORMAS DE PRIVATIZAÇÃO E MERCANTILIZAÇÃO 
DO ENSINO COMO O PROUNI,  PARCERIA PÚBLICO-PRIVADO,  
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E O ENSINO À DISTÂNCIA, QUE  DÃO 
CONTINUIDADE AO DESMONTE DA EDUCAÇÃO PÚBLICA INICIADO NO 
GOVERNO FHC APROFUNDADO NO GOVERNO LULA

•DEFESA DA VERBA PÚBLICA PARA O ENSINO PÚBLICO CONTRA A 
REFORMA DO ENSINO SUPERIOR, TRABALHISTA E SINDICAL



•PARTICIPAÇÃO ATIVA DAS ENTIDADES DA CATEGORIA 
(ABEPSS, ESS/CRESS) E ESTUDANTIL (ENESSO) NO 
MOVIMENTO  NACIONAL: “VAMOS BARRAR ESSA REFORMA”

CALENDÁRIO DE MOBILIZAÇÃO

11 DE NOVEMBRO – PARALISAÇÃO NACIONAL CONTRA A 
REFORMA DO ENSINO SUPERIOR, EM DEFESA DAS 
DIRETRIZES CURRICULARES DE 1996 DA ABEPSS,  CONTRA 
A MERCANTILIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO E PELO ENSINO DE 
QUALIDADE

25 DE NOVEMBRO – CARAVANA E MARCHA SOBRE BRASILIA 

PARA BARRAR A REFORMA DO ENSINO SUPERIOR 



•LUTA CONTRA AS PRECÁRIAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 
DOS DOCENTES  NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS, 
COMUNITÁRIAS E PRIVADAS E PELA ABERTURA DE 
CONCURSO PÚBLICO E POR VERBAS  PARA PESQUISA E 
INICIAÇÃO CIENTÍFICA 

•FORTALECIMENTO DO PROJETO ÉTICO-POLÍTCO E DA 
SUA DIREÇÃO SOCIAL, ARTICULADO À ANÁLISE 
PERMANENTE DA CONJUNTURA NACIONAL E 
INTERNACIONAL COM VISTAS A CONSTRUÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS DE AÇÃO SÓCIO-POLÍTICAS E 
PROFISSIONAIS



•DEFESA DAS DIRETRIZES CURRICULARES DE 1996 
DA ABEPSS, CONTRA A REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA 
MÍNIMA DE 2700 HORAS PARA O CURSO DE SERVIÇO 
SOCIAL E MANUTENÇÃO DA CARGA HORÁRIA MINIMA 
DO ESTÀGIO DE 405 HORAS

•BALANÇO E AVALIAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO DAS 
DIRETRIZES CURRICULARES – DIRECIONADOS PELA 
ABEPSS, E SUA ATUALIZAÇÃO E  APROFUNDAMENTO 
MEDIANTE AS NOVAS EXIGÊNCIAS PARA FORMAÇÃO E 
OS AVANÇOS TEÓRICOS E PRÁTICOS ACUMULADOS 

PELA PROFISSÃO  



•REAFIRMAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR COMO 
RESPONSABILIDADE DA UNIDADE DE ENSINO, 
GARANTINDO A SUPERVISÃO ACADÊMICA COMO UM DOS 
ESPAÇOS PEDAGÓGICOS PRIVILIEGIADOS DA FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL

•CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA NACIONAL DE ESTÁGIO 
SINTONIZADA COM AS DIRETRIZES CURRICULARES, COM 
O CÓDIGO DE ÉTICA E A LEI DE REGULAMENTAÇÃO DA 
PROFISSÃO 

•CONSTRUÇÃO DE FÓRUNS, LOCAIS E REGIONAIS, DE 
SUPERVISORES DE CAMPO, ARTICULANDO UNIDADES DE 
ENSINO, ABEPSS, CRESS  E REPRESENTAÇÃO 
ESTUDANTIL



•DENUNCIA JUNTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO, ABEPSS E 
CRESS, E DESCREDENCIAMENTO, SE NECESSÁRIO, DE 
CAMPOS DE ESTÁGIO QUE ABSORVEM O ALUNO COMO MÃO 
DE OBRA BARATA

•DISCUSSÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO DO 
ASSISTENTE SOCIAL, ARTICULADA E INSERIDA NAS 
LUTAS GERAIS DOS TRABALHADORES, NA LUTA CONTRA 
A REFORMA SINDICAL E TRABALHISTA 

•LUTA POR ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA OS 
ASSISTENTES SOCIAIS ARTICULADOS AOS SINDICATOS 
DOS TRABALHADORES EM SERVIÇO PÚBLICO



•ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PEDAGÓGICOS DIFERENCIADOS 
PREVISTOS NAS DIRETRIZES CURRICULARES COMO: 
OFICINAS, NÚCLEOS TEMÁTICOS, NÚCLEOS DE ESTUDOS E 
PESQUISAS, SUPERVISÃO ACADÊMICA E OUTROS, 
GARANTINDO A RELAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO E 
A FORMAÇÃO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

•REAFIRMAÇÃO DA DIMENSÃO INVESTIGATIVA NA FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL ATRAVÉS DA INICIAÇÃO CIENTÍFICA, TCC, 
NÚCLEOS DE PESQUISA, DA PRODUÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO 
DE SABERES  

•INCENTIVO À PESQUISA SOBRE OS SUJEITOS SOCIAIS, 
SEUS MODOS DE VIDA E ORGANIZAÇÃO, UNIVERSO CUTURAL, 
LUTAS, RESISTÊNCIAS E SUAS DEMANDAS DE CLASSE



•INVESTIMENTO NA CAPACITAÇÃO PERMANENTE DOS 
ASSISTENTES SOCIAIS, ATRAVÉS DE CURSOS DE 
ESPECIALIZAÇÃO, EXTENSÃO, GARANTIDOS PELAS UNIDADES 
DE ENSINO E ENTIDADES DA CATEGORIA 

•APROFUNDAMENTO E ATUALIZAÇÃO DA DISCUSSÃO SOBRE AS 
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS, NA 
FORMAÇÃO E NO  EXERCÍCIO PROFISSIONAL

•FORMULAÇÃO DE ESTRATÉGIAS QUE POSSIBILITEM UMA 
MAIOR APROXIMAÇÃO ENTRE AS ENTIDADES DA CATEGORIA E 
O CONJUNTO DOS ASSISTENTES SOCIAS, EM DEFESA E 
VISIBILIDADE DA PROFISSÃO E DOS ESPAÇOS 
PROFISSIONAIS, E FORTALECIMENTO DO PROJETO ÉTICO-
POLÍTICO



INCLUSÃO DOS CONTEÚDOS DE GÊNERO, RAÇA, ETNIA, 
ORIENTAÇÃO SEXUAL NA FORMAÇÃO, E O SEU 
APROFUNDAMENTO TEÓRICO SOB A PERSPECTIVA  DE 
CLASSE

•INCLUSÃO DA QUESTÃO LATINO-AMERICANA E O SERVIÇO 
SOCIAL NOS CURSOS 

•APROFUNDAMENTO TEÓRICO DOS EIXOS CENTRAIS DAS 
DIRETRIZES CURRICULARES: “QUESTÃO SOCIAL”, 
“TRABALHO”, DO DEBATE SOBRE PLURALISMO, ECLETISMO, 
HEGEMONIA E SEUS REBATIMENTOS NO PROJETO NA  
FORMAÇÃO



•INCENTIVO - ATRAVÉS DA ARTICULAÇÃO GRADUAÇÃO E 
PÓS GRADUAÇÃO -  À PESQUISA SOBRE O TRABALHO DO 
ASSISTENTE SOCIAL NOS DIFERENTES ESPAÇOS SÓCIO-
OCUPACIONAIS EM SUA  INSERÇÃO NAS POLÍTICAS 
SOCIAIS, ABORDANDO TEMAS COMO: MERCADO DE 
TRABALHO, CONDIÇÕES DE TRABALHO, PERFIL 
PROFISSIONAL,CULTURA POLÍTICA, DEMANDAS, 
DIMENSÃO PEDAGÓGICA,  ATRIBUIÇÕES, E 
COMPETÊNCIAS, HABILIDADES, ESTRATÉGIAS E  
INSTRUMENTAIS TÉCNICO-OPERATIVOS



•RECONHECIMENTO DAS SITUAÇÕES CONCRETAS COM AS QUAIS 
TRABALHA O ASSISTENTE SOCIAL, CONVERTENDO-AS EM  
DENUNCIA,  REIVINDICAÇÃO E DEFESA PÚBLICA DOS 
DIREITOS SOCIAIS, EM ALIANÇA COM OS SUJEITOS E 
MOVIMENTOS SOCIAIS

•PARTICIPAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL EM CURSOS DE 
RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL, NOS HOSPITAIS 
UNIVERSITÁRIOS, DE FORMA CRÍTICA E ORIENTADA PELOS 
PRINCÍPIOS DE UNIVERSALIDADE E INTEGRALIDADE, NUMA 
AÇÃO INTERSETORIAL E INTERDISCIPLINAR

•EM DEFESA DAS POLÍTICAS SOCIAS PÚBLICAS E 
UNIVERSAIS, COMBATENDO OS PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS E 
FOCALIZADOS



ÉTICA E SERVIÇO SOCIALÉTICA E SERVIÇO SOCIAL

Assessoras Temáticas

Maria Lúcia Barroco
Sâmya Rodrigues Ramos



ÉTICA E SERVIÇO SOCIAL 

 
 
 

- Articulação da ética com a política e os Direitos 
Humanos

- Incentivo a capacitação dos(as) assistentes 
sociais para o exercício profissional, docência e 
produção teórica no campo da Ética e dos Direitos 
Humanos 

- Recuperação do eixo temático Ética e Direitos 
Humanos no CBAS

- Abordar a Ética e os Direitos Humanos de forma 
histórica e crítica, na construção de uma cultura 
política emancipatória



ÉTICA E SERVIÇO SOCIAL 

 
 

- Incentivo a criação de Núcleos de Pesquisa em Ética e
 Direitos Humanos e articulação entre os já existentes

 

- Criação de um banco de dados que unifique as 
informações sobre os núcleos de pesquisa, projetos de 
extensão, atividades de Direitos Humanos coordenadas 
por assistentes sociais 

- Continuidade do Projeto “Ética em Movimento” e 
criação de outras formas de capacitação ética 
permanente 



ÉTICA E SERVIÇO SOCIAL

 
 

- Estudo e sistematização das particularidades da  
Ética em pesquisa no Serviço Social;

 

- Fortalecer a articulação da categoria com os 
movimentos de defesa dos Direitos Humanos;

- Estimular a criação de canais de socialização da 
produção sobre Ética, Direitos Humanos e Serviço 
Social e apoiar os existentes.

- Denunciar às instâncias legais as violações aos 
Direitos Humanos



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E 
EXPRESSÕES CULTURAISEXPRESSÕES CULTURAIS  

Assessores Temáticos

Alzira M. Baptista Lewgoy
Márcia Salete Arruda Faustini



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Reafirmar a  educação como elemento 
fundamental no processo de transformação 
da sociedade   

- Reconhecer o campo educativo como espaço 
contraditório de lutas  e de resistências 
de sujeitos e movimentos da sociedade na 
garantia da ampliação da esfera pública



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Vincular projetos estratégicos de 
trabalho aos segmentos sociais  que 
compartilhem da direção social da 
profissão. 

- Manifestar-se em lutas cotidianas  como 
expressão  de resistência às formas de 
aviltamento da condição humana  e na 
perspectiva da consolidação dos direitos 
sociais. 



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Criar  espaços para problematização e 
ampliação, no âmbito educacional (formal 
e não formal), do trabalho do Assistente 
Social.

- Construir coletivamente estratégias de 
intervenção frente as demandas 
cotidianas, vinculando-as às lutas 
sociais mais amplas. 



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Reconhecer diferentes expressões 
artísticas e a arte como instrumento de 
dimensão técnica-teórica e política para 
interpretação da realidade. 

- Incluir as expressões artísticas e a arte 
na formação profissional do assistente 
social, apreendendo-as como estratégias 
metodológicas, como expressão de cultura, 
valores, história, modos de vida, tanto com 
a população-usuária quanto com os alunos em 
formação.



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Reconhecer a  transversalidade do tema 
Diversidade (étnica, de gênero, geracional, 
cultural, pessoa com Deficiência...), 
ampliando a sua discussão na formação em 
Serviço Social, e  nos demais espaços do 
exercício profissional. 

- Dar visibilidade através de levantamentos e 
ou pesquisas, das produções que tratam da 
relação do Serviço Social e Educação em nível 
nacional



SERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAISSERVIÇO SOCIAL, EDUCAÇÃO E EXPRESSÕES CULTURAIS  

- Garantir calendário de resistência e de 
luta na afirmação do ensino público,  
gratuito,de qualidade e socialmente 
referenciado, articulado com as datas dos 
movimentos já instituídos na sociedade.



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA 
SOCIOJURÍDICOSOCIOJURÍDICO  

Assessores Temáticos Temáticos

BEATRIZ AGUINSKY BEATRIZ AGUINSKY 
TANIA DAHMERTANIA DAHMER  



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Articulação da categoria com os demais 
movimentos das lutas democráticas do cenário 
político atual na defesa do Estado 
Democrático de Direito, contra a redução da 
esfera pública em todas as reformas em curso 
que obstaculizam a efetivação e ampliação de 

direitos. 



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Combater a segmentação, a superposição e 
a burocratização dos órgãos públicos que 
exercem as funções de controle da vida 
social em detrimento da participação da 
sociedade civil na fiscalização e garantia 
de direitos 



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Defesa da transparência político-
administrativa e separação dos Poderes 
do Estado no cumprimento das respectivas 
finalidades precípuas na aplicação, 
fiscalização e execução da Legislação de 
Proteção e Responsabilização cingidas ao 
campo sócio-jurídico: Executivo, 
Legislativo e Judiciário 



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICO  

- Lutar por estratégias que revertam o 
quadro de criminalização da pobreza e 
judicialização da questão social em que se 
constrói a demanda das instituições 
sociojurídicas, combatendo os mecanismos 
de produção ideológica que historicamente 
consolidam a suspeição e a culpabilização 
em relação às classes populares



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICO  

-Denunciar a conversão do Estado Social 
em Estado Penal, articulando-se aos 
movimentos e lutas sociais pela 
ampliação das liberdades democráticas e 
da garantia da universalização do acesso 
aos direitos

-Participar politicamente da luta pela 
Democratização do Poder Judiciário



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICO  

- Aliar-se às lutas sociais contra a 
privatização do Sistema Penal 
Brasileiro e dos Programas de 
Execução de Medidas Sócio-Educativas 
e contra a atualização das 
tendências de re-filantropização 
destas instâncias



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Incorporar na formação profissional as 
temáticas do campo sociojurídico, no âmbito do 
ensino, da pesquisa e extensão, enfatizando a 
proteção integral de direitos geracionais, 
familiares e dos segmentos preferenciais de 
violação de direitos

- Propor a revisão dos parâmetros das 
Assistências regulados pela Lei de Execuções 
Penais em articulação com os Conselhos 
Profissionais implicados neste âmbito



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Propor a alteração das competências e 
atribuições do Serviço Social inscritas 
na Lei de Execuções Penais, adequando-as 
ao ideário do Projeto Ético-Político 
Profissional e à Legislação Garantista em 
vigor

- Propor o adensamento das iniciativas de 
fiscalização dos CRESS junto às 
instituições do campo sócio-jurídico



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Indicar que os Encontros Nacionais do 
Campo Sociojurídico sejam precedidos por 
encontros setoriais locais preparatórios, 
sob responsabilidade dos CRESS

-Implantar e/ou fortalecer as Comissões 
Sociojurídicas nos CRESS



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Articular através das Comissões 
Sociojurídicas locais, com apoio dos 
CRESS, a discussão e a sistematização 
das competências e atribuições do 
Serviço Social no Poder Judiciário, 
Ministério Público, nas Defensorias 
Públicas, nos Serviços de Assistência 
Jurídica e no Sistema Penal



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Lutar pela criação de Unidades de 
Coordenação de Serviço Social nos órgãos 
que compõem o campo Sócio-Jurídico com 
vistas a nortear o exercício profissional 
nos seus aspectos ético-políticos e 
técnicos

- Propor ao Departamento Penitenciário 
Federal, através do CFESS e em parceria com 
as Universidades, a avaliação do programa 
de privatização das Unidades Prisionais



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SÓCIO JURÍDICO  

-Propor ao CONANDA e à Secretaria Nacional 
de Direitos Humanos, através do CFESS e em 
parceria com as Universidades, a avaliação 
dos programas de execução de medidas sócio-
educativas de privação de liberdade, semi-
liberdade e de meio aberto

-Propor que o conjunto CFESS/CRESS 
acompanhe a regulamentação das medidas 
sócio-educativas e divulgue entre a 
categoria



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

-Acompanhar e repudiar, através do conjunto 
CFESS/CRESS, o PL 1756 que regulamenta a adoção, 
reafirmando o cumprimento do ECA e a 
responsabilidade do Estado em relação à proteção 
ao direito da convivência familiar e comunitária 
de crianças e adolescentes

-Propor ao CFESS o estabelecimento de Resoluções 
com vistas a preservar direitos dos usuários do 
Sistema de Justiça que versem a respeito de 
procedimentos técnicos em situações de: visita 
domiciliar, busca e apreensão, atuação do 
assistente técnico e violação do sigilo 
profissional



SERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICOSERVIÇO SOCIAL E SISTEMA SOCIOJURÍDICO  

- Consolidar uma política de estágios de 
Serviço Social nas instituições do campo 
sociojurídico em consonância com as 
Diretrizes Curriculares repudiando a 
substituição da força de trabalho dos 
assistentes sociais pela tácita exploração 
da mão-de-obra dos estagiários

- Propor um curso a distância, através do 
CFESS e Universidades, que se volte à 
capacitação dos assistentes sociais do campo 
sociojurídico



SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE 
TRABALHOTRABALHO  

Assessores Temáticos

Erlenia Sobral
Mônica Torres Alencar

Sara Granemann



SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHOSERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO  

- Aprofundar/investigar as condições reais de 
trabalho dos assistentes sociais, 
referenciadas nas categorias analíticas 
fundamentais para a explicação do modo de 
produção capitalista e de nosso próprio 
trabalho

- Desenvolver capacitações específicas para 
os Assistentes Sociais que trabalham em 
empresas como forma de superar os limites em 
relação às novas atividades demandadas a 
estes profissionais 



SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHOSERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO  

- Lutar contra as reformas trabalhista e 
sindical porque elas aprofundam a 
precarização do trabalho da classe 
trabalhadora nela incluindo os assistentes 

sociais.

- Fortalecer e se engajar nas lutas e 
organizações dos trabalhadores, na 
reafirmação do projeto ético-político do 
Serviço Social e no restabelecimento dos elos 
com as lutas históricas da classe 
trabalhadora



- 

- Lutar contra a reforma do ensino (superior, 
médio e tecnológico) porque a qualificação 
que almeja reforça a subordinação do trabalho 
ao capital

- Desenvolver formas de socialização das 
experiências do trabalho profissional, 
utilizando-se de instrumental de fácil 
divulgação e manejo (internet, cartilhas, 
fóruns), para subsidiar a análise crítica do 
exercício profissional

SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHOSERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO  



- Desenvolver campanhas de esclarecimentos 
acerca de novas competências e atribuições 
dos profissionais de SS no mundo do trabalho 
para evitar desfiliações dos assistentes 
sociais de seus Conselhos

SERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHOSERVIÇO SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO  


